
Supremo Tribunal Federal
URGENTE

Ofício eletrônico nº 9494/2024
Brasília, 13 de maio de 2024.

A Sua Excelência o Senhor
Senador OMAR AZIZ
Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI da Braskem – do Senado Federal

 
Mandado de Segurança nº 39720

IMPTE.(S) : PAULO ROBERTO CABRAL DE MELO 
ADV.(A/S) : HELENA  REGINA  LOBO  DA  COSTA (188583/RJ,  184105/SP)  E 

OUTRO(A/S)
IMPDO.(A/S) : PRESIDENTE  DA COMISSÃO  PARLAMENTAR  DE  INQUÉRITO  - 

CPI DA BRASKEM 
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

(Gerência de Processos Originários Cíveis)

Senhor Presidente,
 
A fim de instruir os autos em epígrafe, solicito-lhe as informações requeridas 

no(a) despacho/decisão de cópia anexa.
Acompanha  este  expediente  cópia  da  petição  inicial  do  processo  em 

referência.
Informo que os canais oficiais do Supremo Tribunal Federal para recebimento 

de informações são: malote digital, fax (61- 3217-7921/7922) e Correios (Protocolo Judicial 
do Supremo Tribunal Federal, Praça dos Três Poderes s/n, Brasília/DF, CEP 70175-900).

Atenciosamente,

  
Ministro Alexandre de Moraes

Relator
Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 93FA-A7BE-D116-DC89 e senha 2A1D-76DE-0A12-41B6



MANDADO DE SEGURANÇA 39.720 ALAGOAS

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
IMPTE.(S) :PAULO ROBERTO CABRAL DE MELO 
ADV.(A/S) :HELENA REGINA LOBO DA COSTA E OUTRO(A/S)
IMPDO.(A/S) :PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO - CPI DA BRASKEM 
PROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 

DESPACHO

Trata-se de mandado de segurança interposto contra ato da “CPI da 
BRASKEM”, que determinou as quebras dos sigilos telefônico, telemático, 
fiscal e bancário de Paulo Roberto Cabral de Melo.

O  autor  requer  a  concessão  de  liminar,  inaudita  altera  pars,  para 
suspensão  imediata  das  referidas  medidas  constritivas  aprovadas  pela 
CPI, em 07/05/2024.

Para análise da medida liminar, solicite-se informações à autoridade 
impetrada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

Após o transcurso do prazo, imediata conclusão.
Publique-se. 
Brasília, 10 de maio de 2024. 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código FBB3-1725-3E89-EC39 e senha B1CF-75D3-FC6B-A086
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, DR. LUÍS ROBERTO BARROSO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO ROBERTO CABRAL DE MELO, brasileiro, viú vo, 

engenheiro de minas, portador da ce dúla de identidade RG n. 649371/SSP-PE, 

inscrito no CPF/MF sob o n. 043.202.044-68, residente e domiciliado a  Rúa Dr. Pedro 

Cavalcanti, 76, bairro Jardim Petro polis, Maceio /AL, CEP 57080-650, por seús 

advogados (Doc. 1 – procuração), vem, respeitosamente, a  presença de Vossa 

Excele ncia, com fúlcro nos artigos 5º, inc. LXIX, da Constitúiça o Federal e 1º da Lei 

n. 12.016/2009, impetrar o presente  

 

MANDADO DE SEGURANÇA 

com pedido liminar 

 

para coibir violação ilegal de direito líquido e certo qúe lhe e  imposta, face a 

determinaça o gene rica e aúsente de fúndamentaça o concreta proferida pela 

Comissa o Parlamentar de Inqúe rito da BRASKEM, qúe decidiú pela Qúebra de Sigilo 

telefo nico, banca rio, telema tico e fiscal do impetrante, em ní tida afronta aos 

reqúisitos estabelecidos em lei, o qúe jústifica a concessa o da segúrança, para fins 

de súspender as medidas caútelares determinadas, preservando-se as garantias 

constitúcionais da intimidade, privacidade e proteça o de dados.  



 
 

2 
 

 

 

 SP – Av. Brigadeiro Faria Lima,1461-Cj. 54 - J. Paulistano - SP 01452-002     T +55 (11) 2366-1108     www.cazadvogados.com  

1. DESCRIÇÃO FÁTICA 

 

A Comissa o Parlamentar de Inqúe rito da Braskem (CPI-

Braskem), em tra mite perante o Senado Federal, foi instalada em 13 de dezembro de 

2023, tendo por objetivo investigar danos ambientais caúsados na cidade de 

Maceio /AL, identificados apo s a ocorre ncia de abalo sí smico em algúns bairros da 

capital no ano de 2018, e cúja potencial caúsa seria a atividade de mineraça o de sal-

gema realizada pela empresa. 

 

No cúrso dos trabalhos da CPI, foi apresentado pelo i. relator, 

Senador Roge rio Carvalho, em 06 de maio de 2024, o Reqúerimento n. 152/2024, o 

qúal pleiteava a Qúebra de Sigilo banca rio, fiscal e telema tico do Sr. PAULO 

ROBERTO CABRAL DE MELO, ora impetrante, alegando-se qúe as medidas seriam 

necessa rias para apúrar “se, além da lavra ambiciosa, houve também corrupção 

envolvendo agentes públicos e privados”; e no qúe se refere especificamente ao 

impetrante, se “ao longo de todo esse período e como responsável técnico (indicado 

pela própria Braskem), contribuiu, como agente privado, para a prevaricação 

cometida por agentes públicos, que se omitiram em seu dever de fiscalização” (Doc. 2 

– Requerimento). 

 

O Reqúerimento se vale, nesse sentido, da atúaça o de PAULO 

CABRAL na BRASKEM, frisando ser ele o responsa vel, de 1976 a 2007, por diversas 

atividades relacionadas a  exploraça o de sal-gema em Maceio /AL, dentre as qúais, 

destaca a determinaça o de realizaça o perio dica de sonares nas minas (Doc. 2). 

 

Em sessa o ocorrida no ú ltimo dia 07 de maio, o Reqúerimento 

foi aprovado pela CPI da BRASKEM (Doc. 3 – fls. 3), tendo como resúltado a 

determinaça o de “transferência de sigilo telefônico e telemático (Google, Meta, 

WhatsApp e Apple) no período de 1º/1/2005 a 6/5/2024 e a transferência de sigilo 

bancário e fiscal no período de 1º/1/1976 a 6/5/2024 de Paulo Roberto Cabral de 

Melo”. Como se percebe, a decisa o abarca perí odos extremamente amplos, sem 

nenhúma jústificativa plaúsí vel. 
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Diante disso, constata-se qúe a medida na o foi determinada de 

forma acertada, tendo em vista qúe: (i) os súpostos ilí citos penais apontados pelo 

Reqúerimento ja  se encontram prescritos, ao menos relativamente ao impetrante; 

(ii) as medidas na o apresentam o reqúisito da contemporaneidade, imprescindí vel 

para a determinaça o de medidas caútelares; (iii) e por fim, a fúndamentaça o 

empregada e  absolútamente gene rica e insúficiente. 

 

Nesses termos, ante a decisa o proferida pela CPI da BRASKEM 

para a transfere ncia de sigilo de dados do impetrante, medida absolútamente 

injústifica vel e desnecessa ria, por úma larga se rie de razo es, ve -se ser caso 

ineqúí voco de concessa o da segúrança, a fim de evitar a violaça o indevida do sigilo 

e a devassa a  intimidade e a  vida privada do impetrante. 

 

2. DA ILEGALIDADE DAS QUEBRAS DE SIGILO TELEFÔNICO, BANCÁRIO, 

FISCAL E TELEMÁTICO: AUSÊNCIA DE REQUISITOS LEGAIS 

 

Conforme adiantado, a decisa o pela qúebra de sigilo banca rio, 

fiscal e telema tico de PAULO CABRAL, compreendendo perí odos extremamente 

elevados, revela-se medida ilegal, úma vez qúe na o se observoú os reqúisitos 

estabelecidos em lei, como sera  exposto detalhadamente a segúir. 

 

2.1. Da atuação profissional do Impetrante na mineração de sal-gema da 

Braskem 

 

PAULO CABRAL foi empregado da BRASKEM de 05/07/1976 a 

19/01/2007 (Doc. 4 – Registro de empregado), tendo sempre atúado na a rea de 

mineraça o de sal-gema. Apo s ter deixado de ocúpar a posiça o de empregado, o 

impetrante prestoú serviços para a companhia, por interme dio da sociedade 

CONSALT, de janeiro de 2007 ate  fevereiro de 2010. Entre fevereiro de 2010 e 

fevereiro de 2018, na o teve qúalqúer atúaça o na empresa oú na mineraça o de sal-

gema em Maceio , tendo retornado a ser consúltor apenas em março de 2018, apo s o 

tremor de terra ocorrido. Ressalte-se qúe a súa contrataça o ocorreú somente para 
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analisar as conseqúe ncias do sismo, búscando identificar tambe m súas caúsas e 

aúxiliar no esclarecimento da popúlaça o.  

 

Tais dados sa o ineqúí vocos e foram devidamente comprovados 

no a mbito do Inqúe rito Policial n. 2020.0103188-DMA/DRPJ/SR/PF/AL; e, em 

especial, pelo contrato de consúltoria, o qúal e  taxativo ao enfatizar qúe, dentre os 

serviços oferecidos, inclúi-se o acompanhamento do processo de arrasamento 

(desativaça o) dos poços.  

 

Essas informaço es, de iní cio, servem para demonstrar qúe as 

medidas aútorizadas pela CPI da BRASKEM sa o carentes de reqúisito legal, vez qúe 

os súpostos crimes estariam prescritos, inexistindo fumus comissi delicti, ale m de ser 

desprovida de contemporaneidade, pois os fatos apúrados se relacionam a condútas 

qúe teriam cessado em fevereiro de 2010.  

 

2.2. Da ocorrência da prescrição in abstracto das supostas condutas 

investigadas 

 

O impetrante, no exercí cio de súas fúnço es na BRASKEM, antes 

e apo s o seú desligamento da empresa, jamais cometeú qúalqúer crime oú condúta 

ilí cita. Todavia, ainda qúe hoúvesse praticado crimes, o dado inafasta vel e  qúe tais 

imagina rios delitos estariam abstratamente prescritos.  

 

Conforme exposto acima, PAULO CABRAL deixoú de ser 

fúnciona rio da BRASKEM em 2007, tendo prestado consúltoria na a rea de 

exploraça o de sal-gema ate  fevereiro de 2010. 

 

Apo s tal perí odo, na o praticoú qúalqúer condúta relacionada a  

exploraça o das minas, mas ta o-somente atividades relacionadas a  desativaça o dos 

poços de exploraça o, conforme ja  destacado acima. 
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Oú seja: qúalqúer condúta ilí cita súpostamente cometida, 

especialmente considerando-se as narradas pelo Reqúerimento n. 152 da CPI da 

BRASKEM, esta o prescritas, em abstrato, com relaça o ao impetrante. 

 

Nota-se qúe o impetrante tem, hoje, 76 anos, raza o pela qúal os 

prazos prescricionais devem ser contados pela metade. Dessa forma, ainda mais 

evidente na o existir qúalqúer eventúal condúta ilí cita, omissiva oú ativa, qúe na o 

tenha sido atingida pela ocorre ncia da prescriça o, ja  qúe transcorreram 13 anos sem 

qúe PAULO CABRAL tenha trabalhado na exploraça o das minas de sal-gema. 

 

Foi exatamente com base nesse fúndamento qúe o e. Tribúnal 

Regional Federal da 5ª Regia o, ao júlgar o Habeas Corpús n. 0800113-

02.2024.4.05.000, qúe pleiteava a anúlaça o da búsca e apreensa o realizada contra o 

impetrante, concedeú a ordem, tendo a e. Corte salientado, dentre os fúndamentos 

para a concessa o, qúe os crimes impútados a PAULO CABRAL ja  estariam prescritos. 

 

Diante disso, na o faz o menor sentido determinar a qúebra de 

sigilo banca rio, fiscal e telema tico contra o impetrante, pois se os crimes listados 

pelo Reqúerimento n. 152/2024 ja  se encontram prescritos, na o pode ele ser alvo de 

medidas ta o gravosas e invasivas. A lo gica e  múito simples: se na o existe 

possibilidade de responsabilizaça o do agente, face a prescriça o, enta o na o e  cabí vel 

o emprego de meio de prova qúe se presta a investigar fatos qúe ao final na o sera o 

impútados ao agente. 

 

2.3. Da ausência de contemporaneidade da medida 

 

Tendo em vista o qúadro traçado, no qúal se verifica qúe o 

impetrante deixoú de integrar os qúadros da BRASKEM em 19/01/2007 e deixoú de 

prestar consúltoria para a exploraça o de sal-gema em fevereiro de 2010, resta 

evidente na o haver qúalqúer contemporaneidade para a decretaça o de qúebras de 

sigilo, o qúe se agrava considerando os perí odos absúrdos definidos.  



 
 

6 
 

 

 

 SP – Av. Brigadeiro Faria Lima,1461-Cj. 54 - J. Paulistano - SP 01452-002     T +55 (11) 2366-1108     www.cazadvogados.com  

Observe, Excele ncia, qúe o Reqúerimento n. 152, 2024 destaca 

a necessidade de afastamento dos sigilos telefo nico, banca rio, telema tico e fiscal 

compreendendo os segúintes perí odos (Doc. 2 – fls. 1-4): 

 

• Telefônico, de 2005 ate  o presente; 

• Telemático, de 2005 ate  o presente; 

• Fiscal, de 1976 ate  o presente; 

• Bancário, de 1976 ate  o presente;  

 

Sa o gritantes a desproporcionalidade e a aúse ncia de crite rio 

para o recorte indiscriminado qúe foi feito. Na o ha  como sústentar ser legí tima a 

devassa de dados ta o sensí veis em perí odos de qúase 50 anos!! O Reqúerimento 

apresentado pelo i. Senador Roge rio Carvalho, aparentemente, parte da segúinte 

infere ncia: desde qúe inicioú súas atividades como te cnico na exploraça o de sal-

gema em Maceio , o impetrante pode ter praticado condútas ilí citas, e isso jústifica a 

qúebra de sigilo desde o perí odo inicial.  

 

Acontece qúe essa jústificativa, para ale m de absúrda, contrasta 

com a realidade dos fatos. Veja, Excele ncia, qúe os problemas relacionados a  

exploraça o de sal-gema em Maceio  súrgem com o abalo sí smico ocorrido no ano de 

2018, momento em que o impetrante sequer fazia parte da empresa, tampoúco 

lhe prestava consúltoria, conforme demonstrado amplamente em to pico acima.  

 

De fato, e  impossí vel sústentar qúe a jústificativa apresentada 

esteja em consona ncia com o reqúisito da contemporaneidade, exigí vel para a 

decretaça o de medidas caútelares. Na o e  possí vel admitir como legí tima e 

proporcional úma qúebra de sigilo de dados de 1976 ate  o presente, com base 

apenas no fato de a data inicial ter sido o ano em qúe o impetrante ingressoú nos 

qúadros da empresa.  

 

A esse respeito, inclúsive, este eg. Tribúnal ja  decidiú pela 

súspensa o de deliberaça o de CPI pela qúebra de sigilo, tendo em vista qúe o perí odo 
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inicial estabelecido era anterior ao evento objeto de investigaça o, portanto, 

extempora neo aos fatos: 

 

“[...] a extensa o do perí odo de qúebra para alcançar informaço es 

“desde o iní cio de 2018” extrapola o objeto da Comissa o Parlamentar 

de Inqúe rito, instaúrada especificamente para apúrar “as aço es e 

omisso es do Governo Federal no enfrentamento da Pandemia da 

Covid-19 no Brasil”. São, portanto, informações extemporâneas e, 

assim, impertinentes ao objeto da CPI, devendo ser o seu sigilo 

preservado.  

O perigo de dano irreparável funda-se no iminente 

compartilhamento dos dados sigilosos do impetrante.1 

 

*** 

 

“No tocante ao aspecto temporal, pore m, assiste raza o a  impetrante, 

pois, embora na o se tenha especificado, nas informaço es, qúal seria 

o perí odo das qúebras de sigilo, foram mencionados fatos que 

envolvem a impetrante em datas e eventos anteriores à crise 

gerada pela Pandemia da COVID-19, como, por exemplo, súa 

atúaça o na campanha presidencial de 2018.  

Logo, neste juízo perfunctório, inerente aos pedidos de natureza 

cautelar, consideram-se ilegítimas as medidas investigativas 

incompatíveis e desvinculadas do objeto da CPI, criada por meio 

dos Reqúerimentos nº 1371, de 2021, e nº 1372, de 2021, com a 

finalidade de apúrar fatos relacionados a s aço es e omisso es do 

Governo Federal no enfrentamento da pandemia da COVID-19 no 

Brasil, bem como no agravamento da crise sanita ria no Estado do 

Amazonas.”2 

 

*** 

 

A FUNDAMENTAÇÃO DA QUEBRA DE SIGILO HÁ DE SER 

CONTEMPORÂNEA À PRÓPRIA DELIBERAÇÃO LEGISLATIVA QUE 

A DECRETA. 

- A exigência de motivação - que há de ser contemporânea ao ato 

da Comissão Parlamentar de Inquérito que ordena a quebra de 

sigilo - qúalifica-se como pressúposto de validade júrí dica da pro pria 

deliberaça o emanada desse o rga o de investigaça o legislativa, na o 

 
1 STF. Medida Caútelar no MS n. 38.114/DF, Rel. Ministro Edson Fachin, júlgado em 03/08/2021. 
2 STF. Medida Caútelar no MS n. 38.153/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, júlgado em 25/08/2021. 
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podendo ser por este súprida, em momento últerior, qúando da 

prestaça o de informaço es em sede mandamental. Precedentes.3 

 

Como se na o bastasse a desproporcionalidade do prazo 

estabelecido no Reqúerimento n. 152/2024, deve-se frisar, úma vez mais, qúe o 

impetrante deixou a companhia há mais de uma década, isto é, em momento 

anterior a 2018, data de ocorrência do evento que deu origem ao problema. 

 

O recorte temporal descrito e  reconhecido de forma expressa 

no Reqúerimento n. 952/2023 – este o qúe deú iní cio a  CPI da BRASKEM. No 

docúmento, afirma-se: o início da tragédia ocorreu no ano de 2018, quando fortes 

chuvas e tremores de terra tiveram como consequência rachaduras e fissuras em ruas, 

casas, edifícios, lojas e indústrias localizados em diversos bairros de Maceió, com 

destaque para o bairro do Pinheiro.” (Doc. 5 – Requerimento). 

 

Destarte, resta evidente a care ncia do reqúisito da 

contemporaneidade no presente caso, tendo em vista na o so  os lapsos temporais 

absúrdos estabelecidos, como tambe m o desligamento do impetrante dos qúadros 

da companhia em momento anterior aos fatos investigados.  

 

2.4. Fundamentação genérica da quebra de sigilo: violação à 

jurisprudência consolidada deste c. STF 

 

Para ale m de violaça o ao reqúisito da contemporaneidade, as 

medidas determinadas pela CPI da BRASKEM tambe m se revelam ilegais por conta 

da aúse ncia de fúndamento concreto a aútorizar a transfere ncia de dados 

pretendida, o qúe na o pode ser aceito.  

 

No Reqúerimento n. 152/2024, o i. Senador Roge rio Carvalho 

descreve todo o histo rico do impetrante na BRASKEM, apontando as atividades por 

 
3 STF. MS n. 23.851/DF, Rel. Ministro Celso de Mello, Tribúnal Pleno, júlgado em 26/09/2001, DJ 
21/06/2002. 
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ele desempenhadas desde o seú ingresso na empresa ate  o seú desligamento. 

Todavia, a jústificaça o apresentada e  completamente gene rica e baseada em meras 

infere ncias, todas calcadas nas funções ocúpadas por PAULO CABRAL ao longo dos 

anos. Isto e , na o e  apresentado úm ú nico dado concreto capaz de aútorizar medidas 

ta o invasivas qúanto essas.  

 

O fato de o paciente ter ocúpado posiço es relacionadas a  

exploraça o de sal-gema em Maceio  em perí odo anterior aos fatos investigados, oú 

seja, antes de 2018, na o pode servir como fúndamento para a completa devassa de 

dados telefo nicos, banca rios, telema ticos e fiscais. Faz-se necessa rio, ao reve s, a 

concreta determinaça o de súa súposta participaça o no evento ocorrido em 2018, o 

qúe na o e  possí vel se extrair do Reqúerimento.  

 

Veja-se, a propo sito, o segúinte trecho do docúmento, qúe deixa 

claro qúe as fúnço es prete ritas sa o o ú nico argúmento útilizado para jústificar a 

medida (Doc. 2 – fls. 5):  

 

“No perí odo de 1976 a 1997 foi Gerente Geral da Planta de Mineraça o 

da Sal-gema Mineraça o Ltda (hoje Braskem S.A.) em Maceio  Alagoas, 

prodúzindo sal-gema para a súa Planta Qúí mica. Em 2007 passoú a 

atúar como consúltor para a Braskem S.A. por meio de súa empresa 

Consalt Consúltoria Mineral Ltda da qúal e  so cio-diretor ate  o 

presente.” 

 

Este c. STF, em inú meras oportúnidades distintas, ja  decidiú 

pela súspença o de deciso es de qúebra de sigilo proferidas por CPI, em casos 

ide nticos ao aqúi tratado, isto e , com Reqúerimentos gene ricos e qúe se baseiam 

apenas no cargo ocúpado pelo agente. Confira-se: 

 

“Ve -se qúe a motivação apresentada para a quebra do sigilo se 

apoiou em fundamentos genéricos, que dizem respeito ao fato 

do impetrante ter exercido o cargo de Assessor Especial do 

Ministério da Saúde no período em que ocorreram os fatos 

objeto de investigação, atividade fúncional qúe, segúndo consta, 

teria releva ncia para “elúcidar os fatos, e assim propiciar qúe a CPI 

cúmpra os seús objetivos e de  conta de súas obrigaço es”.  
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Na o hoúve demonstraça o objetiva de úma caúsa prova vel a jústificar 

a rúptúra da esfera da intimidade do impetrante, indicaça o de fatos 

qúe demonstrem qúe ele tenha agido de forma a atrair sobre si o o nús 

decorrente da investigaça o, individúalizaça o de condútas a serem 

investigadas, indí cios qúe tenha praticado qúaisqúer condútas 

ilí citas oú demonstraça o objetiva qúe os dados e informaço es 

búscados teriam útilidade para veicúlar o desenrolar da 

investigaça o.”4 

 

*** 

 

14. Sem adentrar no me rito da possibilidade de deferimento de tais 

provide ncias investigativas no caso concreto, parece-me, ao menos a  

primeira vista, qúe o reqúerimento protocolado perante a CPI na o 

esta  adeqúadamente fúndamentado. Em primeiro lúgar, o 

requerente não imputa nenhuma conduta ilícita, ou mesmo 

suspeita de ser ilícita, aos impetrantes. Em lugar disso, se limita 

a descrever as atribuições dos cargos por eles ocupados, com o 

objetivo de demonstrar que suas funções tinham relevância no 

esforço de enfrentamento à pandemia. Esta Corte ja  decidiú qúe a 

decretaça o de qúebra de sigilo por comissa o parlamentar de 

inqúe rito depende da indicaça o concreta de caúsa prova vel e não 

pode se fundamentar genericamente em razão do cargo 

ocupado por aquele que tem seus dados devassados.5 

 

*** 

 

Ve -se, portanto, qúe a única razão invocada pela CPI/Futebol, 

para tentar justificar a medida extraordinária de quebra do 

sigilo bancário e fiscal do impetrante, no período compreendido 

entre 1995 e 2000, consistiu na circunstância de o Sr. Antônio 

Osório Ribeiro Lopes da Costa compor a Diretoria da CBF (...).  

Impúnha-se, a  CPI/Fútebol, múito mais do qúe simplesmente alúdir 

a  mera participaça o do ora impetrante na Diretoria da CBF – fato esse 

qúe, por si so , na o se reveste de qúalqúer ilicitúde –, tambe m indicar, 

de maneira efetiva, sitúaço es concretas, referentes ao aútor do 

presente writ, das qúais púdessem emergir, com súporte em base 

empí rica ido nea, súspeitas fúndadas de seú súposto envolvimento 

em atos irregúlares, praticados na gesta o dessa entidade.6 

 

 
4 STF. Medida Caútelar no MS n. 37.962/DF, Rel. Ministro Dias Toffoli, júlgado em 18/06/2021. 
5 STF. Medida Caútelar no MS n. 37.972/DF, Rel. Ministro Roberto Barroso, júlgado em 12/06/2021. 
6 STF. MS n. 23.851/DF, Rel. Ministro Celso de Mello, Tribúnal Pleno, júlgado em 26/09/2001, DJ 
21/06/2002. 
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Resta absolútamente assentado, destarte, a inadmissa o de 

qúebra de sigilo baseada apenas em cargo oú fúnça o ocúpada pelo indiví dúo, ainda 

mais no caso em qúe os fatos investigados sa o posteriores a  súa saí da da empresa, 

como ocorre na sitúaça o do impetrante. 

 

No qúe se refere aos reqúisitos especí ficos para as qúebras de 

sigilo telefo nico e telema tico, identifica-se tambe m qúe a decisa o na o atende a 

nenhúm dos reqúisitos estabelecidos pela Lei n. 9.296/1996, pelo contra rio, 

constitúi úma afronta ao qúe dispo e o art. 2º, incisos I e II, do regramento legal, tendo 

em vista qúe: (i) na o existem indí cios razoa veis de aútoria oú participaça o em 

infraça o penal – veja qúe túdo se inicia a partir de infere ncias de imagina ria pra tica 

de crimes de corrúpça o de agentes pú blicos, sem qúe haja base algúma na realidade 

para afirmar isso; e (ii) na o se búscoú obter os elementos pretendidos por oútros 

meios menos gravosos e invasivos. 

 

Desse modo, a aúse ncia de fúndamento e amplitúde das 

medidas po e em se rio risco as garantias constitúcionais da intimidade e privacidade 

(art. 5º, inc. X, CF) e da proteça o dos dados pessoais (art. 5º, inc. LXXIX, CF), o qúe 

na o pode ser aceito, úma vez qúe a “flexibilização do direito à intimidade somente se 

legitima quando presentes determinadas condições, sob pena de total esvaziamento da 

liberdade pública em questão”.7 

 

Tem-se múito ní tido qúe, no presente caso, na o se respeitaram 

essas garantias, tendo sido determinada quebra alargada e devassa de dados, com 

base em infere ncias gene ricas e em cargo ocúpado pelo impetrante na BRASKEM dez 

anos antes dos fatos investigados pela Comissa o Parlamentar de Inqúe rito.  

 

Destaqúe-se, Excele ncia, qúe a decisa o proferida pela CPI 

abarca úm perí odo de qúase 50 (cinqúenta) anos de vida. Na o ha  como sústentar a 

razoabilidade de retroagir no tempo, analisar todo esse material, em úma 

 
7 STF. Medida Caútelar no MS n. 38.188/DF, Rel. Ministra Rosa Weber, júlgado em 20/09/2021. 
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investigaça o qúe possúi como escopo – conforme descrito pelo pro prio 

Reqúerimento de instalaça o – fatos ocorridos em 2018.  

 

Diante da aúse ncia de fúndamento concreto, de rigor qúe esta 

e. Corte conceda a segúrança, para fins de anúlar a decisa o manifestamente ilegal 

qúe aprovoú o Reqúerimento n. 152/2024, qúe determinoú a qúebra indevida do 

sigilo de dados do impetrante.  

 

2.5. Quebra de sigilo fiscal indeferida pela Justiça Federal de Alagoas 

 

Merece mença o, ainda, qúe no a mbito do Inqúe rito Policial n. 

2020.0103188-DMA/DRPJ/SR/PF/AL, em tra mite perante a Polí cia Federal de 

Alagoas e qúe, como ja  visto, investiga os mesmos fatos apúrados pela CPI da 

BRASKEM, hoúve a representaça o da d. Aútoridade Policial pela qúebra de sigilo de 

dados e telefo nico de PAULO CABRAL.  

 

Ao analisar o pedido, o d. Juízo da 2ª Vara Federal de Alagoas, 

de forma absolutamente acertada, indeferiu o pedido de interceptação 

telefônica em relação ao impetrante, tendo ressaltado a aúse ncia manifesta de 

indí cios razoa veis de aútoria oú participaça o na infraça o penal: 
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Tal dado e  absolútamente fúndamental, confirmando a 

ilegalidade da medida ora combatida. O MM. Júiz Federal, ao analisar 

detalhadamente os elementos colhidos em sede de inqúe rito policial, com relaça o 

aos mesmos fatos apúrados pela CPI, conclúiú na o haver fúndamento para a qúebra 

de sigilo de PAULO ROBERTO. 

 

Excele ncia, na o ha  como desprezar essa informaça o. Ainda qúe 

a CPI da BRASKEM tenha aútonomia, na o podem súas deciso es se afastarem 

diametralmente do qúe vem sendo decidido em oútros a mbitos. Ora, se já há uma 

decisão judicial afirmando, de forma expressa, a inexistência de indícios de 

autoria ou participação em relação ao impetrante, qual fundamento subsiste 

para que a CPI defira medidas de quebra de sigilo idênticas (porém ainda mais 

largas)? Conforme visto, o afastamento do sigilo de dados somente e  admissí vel se 

presentes determinadas condiço es, como a existe ncia de indí cios de concorre ncia 

para os ilí citos investigados. E este e oútros aspectos na o se fazem presentes no caso, 

múito pelo contra rio.  

 

Essa informaça o apenas reforça a ilegalidade das qúebras de 

sigilo aútorizadas pela CPI, comprovando qúe a decisa o se gúioú por argúmentos 

gene ricos e vazios.  

 

2.6. Fishing expedition: da utilização das quebras de sigilo para a procura 

especulativa da prova 

 

Cúmpre destacar tambe m qúe, no presente caso, as medidas 

determinadas pela CPI da BRASKEM te m úm objetivo múito claro: a procúra 

especúlativa de provas, conforme sera  descrito a segúir. 

 

Conforme ensina Alexandre Morais da Rosa, a pra tica do 

“fishing expedition” oú “pescaria probato ria”, consiste na “procura especulativa, no 

âmbito físico ou digital, sem ‘causa provável’, alvo definido, finalidade tangível ou para 
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além dos limites autorizados (desvio de finalidade), de elementos capazes de atribuir 

responsabilidade penal a alguém.”8 

 

Veja-se qúe se trata da exata hipo tese em apreço, onde o 

emprego das medidas somente se deú para obter elementos qúe seqúer se e  capaz 

de delimitar. O Reqúerimento n. 152/2024, aponta qúe “as constantes falhas da 

Agência Nacional de Mineração em proteger o povo brasileiro, assim como o 

comportamento estranho de seus dirigentes e ex-dirigentes e a proteção indevida à 

Braskem, verificamos a necessidade de aprofundar as investigações, e consideramos 

necessária a quebra dos sigilos conforme indicado no corpo do requerimento” (Doc. 2 

– fls. 10).  

 

Isto e , segúndo o Reqúerimento, as alegadas falhas de 

fiscalizaça o da Age ncia Nacional de Mineraça o jústificaria as medidas. Acontece qúe 

se trata de úma evidente procúra especúlativa, visto qúe na o e  apontado em qúe 

medida o impetrante teria contribúí do para súpostas falhas de fiscalizaça o, se ate  o 

seú ú ltimo momento na empresa somente figúroú como úm engenheiro te cnico. Se 

utiliza de meras conjecturas para determinar a devassa do sigilo de dados, 

pressupondo que a partir disso serão encontrados elementos probatórios 

capazes de firmar a autoria ou contribuição do agente.  

 

E  expressa a inexiste ncia de caúsa prova vel oú de finalidade, 

sendo úm “tiro no escúro” qúe búsca encontrar elementos qúe, por infere ncia, 

imagina qúe possam existir. Na o ha  jústa caúsa para o deferimento da medida. 

 

Importante destacar qúe se trata de pra tica vedada, consoante 

se extrai da júrisprúde ncia do e. STJ:  

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. 1. FRAUDE NO ABASTECIMENTO DE 

 
8 ROSA, Alexandre Morais da. A pra tica de fishing expedition no processo penal. Consúltor Júrí  dico. 
Disponí  vel em: https://www.conjúr.com.br/2021-júl-02/limite-penal-pratica-fishing-
expeditionprocesso-penal/ 
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VEI CULOS. PECULATO CONTRA A PREFEITURA DE POCONE /MT. 

BUSCA E APREENSA O NA SEDE DA AGRAVANTE. SOCIEDADE 

EMPRESA RIA QUE PRESTA SERVIÇOS DE SOLUÇO ES ELETRO NICAS 

INTEGRADAS PARA AUTOGESTA O DE FROTAS. 2. PEDIDO DE 

BUSCA E APREENSÃO. DECISÃO QUE DEFERE A MEDIDA. INDÍCIO 

DE PARTICIPAÇÃO DA AGRAVANTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. 3. 

APREENSÃO QUE REVELA VERDADEIRO FISHING EXPEDITION. 

MANIFESTA ILEGALIDADE. 4. INFORMAÇO ES CONSTANTES DA 

PREFEITURA DE POCONE . RECURSOS PU BLICOS. AUSE NCIA DE 

SIGILO. MS 33.340/STF. POSSIBILIDADE DE ACESSO SEM OFENSA A 

DIREITOS CONSTITUCIONAIS DA AGRAVANTE. 7. DIREITO LI QUIDO 

E CERTO. EXISTE NCIA MANIFESTA. CABIMENTO EXCEPCIONAL DO 

MANDAMUS. 8. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DA  PROVIMENTO, 

PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. 

3. Os indícios de autoria antecedem as medidas invasivas, não se 

admitindo em um Estado Democrático de Direito que primeiro 

sejam violadas as garantias constitucionais para só então, em 

um segundo momento, e eventualmente, se justificar a medida 

anterior, sob pena de se legitimar verdadeira fishing expedition, 

conhecida como pescaria probatória, ou seja, “a procura 

especulativa, no ambiente físico ou digital, sem 'causa provável', 

alvo definido, finalidade tangível ou para além dos limites 

autorizados (desvio de finalidade), de elementos capazes de 

atribuir responsabilidade penal a alguém".9 

 

Ale m da desproporcionalidade gritante ja  demonstrada, ve -se, 

desse modo, qúe a determinaça o de qúebra de sigilo e transfere ncia de dados 

aútorizada no caso em apreço se propo e exclúsivamente a encontrar elementos 

probato rios qúe comprovem a aútoria. Entretanto, como bem esclarece o júlgado 

acima, os indí cios de aútoria oú participaça o devem anteceder as medidas invasivas, 

e na o o contra rio.  

 

Com efeito, e  difí cil compreender e, sobretúdo, jústificar tais 

medidas a  lúz da legislaça o e da júrisprúde ncia pa tria.  

 

 
9 STJ. AgRg no Recúrso em MS n. 62.562, Relator Ministro Jesúí no Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Relator p./ Aco rda o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Qúinta Túrma, júlgado em 
07/12/2021. 
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3. DA NECESSIDADE DE PROVIMENTO LIMINAR 

 

A partir do cena rio traçado, esta  evidente o fumus boni juris, 

perceptí vel na flagrante ilegalidade da decisa o proferida pela CPI qúe determinoú a 

qúebra de sigilo telefo nico, banca rio, fiscal e telema tico, medida desproporcional, 

desnecessa ria e qúe viola as garantias constitúcionais da intimidade e vida privada 

e da proteça o de dados pessoais.  

 

Conforme demonstrado, a medida e  extempora nea aos fatos 

apúrados; excessiva (abrangendo perí odos de 48 anos e 19 anos!), ilegal e 

injústificada. 

 

Por súa vez, o periculum in mora tambe m esta  evidenciado, ja  

qúe, caso na o sejam reconhecidas de pronto as ilegalidades aqúi apontadas, 

súspendendo-se o ato, a violaça o aos direitos do impetrante provavelmente ja  estara  

efetivada, considerando-se qúe ja  foram expedidos ofí cios para as institúiço es 

listadas no Reqúerimento para fins de transfere ncia dos dados reqúeridos. Ale m 

disso, de se destacar qúe o docúmento estabeleceú o exí gúo prazo de 3 (tre s) dias 

para o envio de todos os dados, o qúe reforça a úrge ncia da súspensa o.  

 

Diante disso, imprescindí vel qúe esta c. Corte súspenda 

liminarmente a efica cia da decisa o proferida pela aútoridade coatora qúanto a  

qúebra de sigilo de dados, isso com o objetivo de resgúardar os direitos 

fúndamentais do impetrante, os qúais esta o em vias de serem lesados.  

 

4. DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, e  o presente Mandado de Segúrança 

para reqúerer: 

 

i. A súspensa o da efica cia da decisa o proferida pela 

aútoridade coatora qúanto a  qúebra de sigilo de dados 
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de PAULO CABRAL, face a potencial violaça o de direitos 

fúndamentais decorrente do ato, determinando-se a 

expediça o de ofí cio informando sobre súa súspensa o, 

bem como vedando-se a ana lise de eventúais respostas 

encaminhadas; 

ii. No me rito, reqúer-se a concessa o da ordem para 

reconhecer a ilegalidade, em definitivo, das medidas 

caútelares aqúi qúestionadas, declarando-se a núlidade 

de qúalqúer elemento qúe eventúalmente tenha sido 

prodúzido a partir delas. 

iii. Súbsidiariamente, em caso de manútença o da medida, 

qúe se seja determinada a adoça o de todas as caútelas 

para resgúardar o sigilo dos docúmentos, sobretúdo os 

de natúreza privada e qúe na o tenham relaça o com o 

objeto da CPI, assim como as comúnicaço es protegidas 

pelo sigilo advogado/cliente e dados de terceiros, 

devendo ser mantidos sob a cústo dia e responsabilidade 

dos integrantes da CPI da BRASKEM. 

 

Pede deferimento.  

 

De Sa o Paúlo para Brasí lia/DF, 10 de maio de 2024. 

 

 

 

HELENA REGINA LOBO DA COSTA                            FABRÍCIO ALVES DE LACERDA 

              OAB/SP 184.105                                                            OAB/SP 491.691 


